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RESUMO 

O trabalho aqui apresentado tem como objetivo auxiliar no fomento de novos instrumentos que 
visam a aprimoração dos serviços ecossistêmicos em um âmbito socioambiental. Partindo do 
princípio de que uma avaliação de danos ambientais correta, detalhada e rigorosa pode impactar 
em tomadas de decisões, tais como o desenvolvimento de projetos de infraestrutura, faz-se 
necessário, cada vez mais, aprimorar e ampliar os métodos utilizados atualmente para tal 
finalidade. Ademais, a valoração deve ser entendida como uma ferramenta que visa 
proporcionar uma mensuração real do valor dos recursos ambientais existentes em uma dada 
região. Desta forma, no presente trabalho, foi aplicada a metodologia desenvolvida por Nadalini 
(2015), a qual utiliza, além dos fatores empregados rotineiramente nas avaliações ambientais, 
indicadores socioambientais atrelados a um roteiro de avaliação, com a finalidade, neste 
projeto, de mensurar o grau de degradação e os danos ambientais da área sofridos ao longo do 
tempo. Assim, para o desenvolvimento do estudo proposto, foi efetuado uma análise da Área 
de Preservação Permanente (APP), situada a margem esquerda do Rio Paraná, no município de 
Foz do Iguaçu/PR, mais precisamente da região da Tríplice Fronteira, lugar em que está sendo 
construída a Segunda Ponte Internacional Brasil – Paraguai conhecida como Ponte da 
Integração. Por fim, aplicando a metodologia supracitada, chegou-se a um valor socioambiental 
de R$1.992.151,42 referente ao dando ambiental. Apesar de ser um montante nitidamente 
inferior ao valor do projeto em sua totalidade, o valor referente ao dano ambiental deveria ser 
considerado para que fosse aplicado em métodos mitigatórios e compensatórios à intervenção 
antrópica.  
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ABSTRACT 

This dissertation aims to assist in the improvement of new instruments to socio-environmentally 
assist ecosystem services. Starting from the assumption that a well-done and strict 
environmental damage assessment could help conducting better decisions, such as developing 
infrastructure, it’s crucial that new tools and methods of environment valuation are developed. 
Even further, valuation should be understood as an important tool when measuring the real 
value of environmental resources. Therefore, in this dissertation, besides other commonly used 
factors, the method developed by Nadalini (2015) was applied, which uses social and 
environmental indicators to help calculating environmental damages. We analyzed the 
Permanent Preservation Area (APP) in the left bank of Paraná River, in Foz do Iguaçu, a city 
located in the Triple Border region where the Second International Bridge of Brazil – Paraguay, 
known as Integration Bridge, is being built. Finally, applying the aforementioned methodology, 
a socio-environmental value of R$1.992.151,42 was reached regarding environmental damages. 
Even though this value is below the total available for the project, it should be considered 
applying it in mitigating and compensating methods regarding anthropic intervention. 

Key words: Permanent preservation area, environmental damage, environmental valuation 
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1 Introdução 

Devido ao crescimento gradativo do interesse social pelas questões ambientais, não é de 

difícil percepção que juntamente com este fenômeno, vem crescendo também as exigências por 

parte das perícias ambientais. Além disso, com o aumento da relevância destes assuntos, cada 

vez mais se faz necessário a busca pela interdisciplinaridade de conhecimentos, sejam eles no 

âmbito jurídico, ambiental, social e outros.  

Desta forma, conforme pontuado por Lazzarini (2005), a perícia ambiental além de um 

instrumento fundamental para a preservação do meio ambiente, também pode ser atribuída para 

a valoração de danos ambientais, o qual é o assunto principal deste trabalho. 

Apesar de ser um termo muito utilizado tanto no meio jurídico (direito ambiental), como na 

prática de estudos de maneira geral, o termo “dano ambiental” ainda não possui, pelo menos na 

legislação brasileira, uma conceituação definida. Segundo Milaré (2016) o próprio conceito de 

meio ambiente não é concretizado no meio técnico-jurídico brasileiro, por conseguinte, 

atualmente, a conceituação de dano ambiental está diretamente atrelada a realidade do intérprete 

que a utiliza.  

Assim, neste trabalho, para a determinação de dano ambiental, é considerado a junção de 

diversas conceituações, dentre elas a de Milaré (2016), Machado (2006), a Lei da Política 

Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), o Decreto de Lei 3.557/81 do Chile e a Lei 

25.675/02 da Argentina. Sendo especificado, neste trabalho, como dano ambiental: 

“Toda interferência antrópica infligida ao patrimônio ambiental (natural, 

cultural, artificial), capaz de desencadear, imediata ou potencialmente, 

perturbações desfavoráveis (in pejus) ao equilíbrio ecológico, à sadia 

qualidade de vida, ou quaisquer outros valores coletivos ou de pessoas”.  

Apesar de ser considerado de difícil valoração, pelo fato de o dano ambiental se tratar de 

um bem difuso e constituído de valores imponderáveis (milaré, 2016), a presente pesquisa teve 

como principal objetivo, a utilização da metodologia desenvolvida por Nadalini (2015), para 

valoração do dano ambiental ocorrido na Área de Preservação Permanente – APP, existente na 

margem do Rio Paraná.  

Juntamente com a valoração, também objetivou-se atrelar os serviços ecossistêmicos 

existentes na região em estudo, aos seus respectivos valores monetários como forma de 

aperfeiçoar e aprimorar as metodologias atualmente usadas.  
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1.1 Contextualização 

Desde a década de 60 as normas ambientais brasileiras vêm sendo implantadas na legislação 

nacional, inicialmente com a edição do Código Florestal de 1965. Entretanto, somente a partir 

da década de 80 iniciou-se um maior progresso na jurisprudência ambiental com a Lei n°6.938 

de 1981. Neste mesmo eixo de conscientização, ocorreu em 1992, no Rio de Janeiro, a II 

Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), a qual trouxe a 

luz diversos pontos fundamentais para o desenvolvimento de novos estudos e projetos voltados 

para a preservação do meio ambiente.  

Segundo Milaré (2007), o fomento de novos pensamentos a respeito da preservação 

ambiental e a tentativa de assegurar a sobrevivência humana condicionaram quatro pontos 

cruciais para a legislação ambiental vigente no país. Estando o primeiro atrelado a criação da 

Política Nacional do Meio Ambiente, a qual além da instituição do Sistema Nacional de Meio 

Ambiente (SISNAMA), criou também o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 

Já o segundo marco refere-se possibilidade do Ministério Público Federal e aos Estados de 

entrar com ações judiciais em casos de danos ambientais, por meio da Lei da Ação Civil Pública 

(n°7.347/85). Influenciada pela onda ecológica, a promulgação da Constituição Federal de 1988 

foi considerada pelo autor como sendo o terceiro marco, visto que apontou melhorias 

importantes na Política Nacional do Meio Ambiente.  

Por fim, o último fato fundamental descrito por Milaré (2007), foi a instituição da Lei 

n°9.605/98, denominada Lei de Crimes Ambientais, a qual prevê aplicações de multas em casos 

de danos ao meio ambiente, como por exemplo a fauna, flora, patrimônio cultural, entre outros.  

De acordo com o Art.1º da Resolução CONAMA n°001/86, considera-se impacto 

ambiental: 

“Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 

meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 

resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e 

econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente 

e a qualidade dos recursos ambientais” (BRASIL, 1986).  

Dessa forma, segundo o Art. 2º desta mesma Resolução, a execução de atividade 

consideradas modificadoras do meio ambiente, tais como a construção de estradas de rodagem 
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com duas ou mais faixas de rolamento e projetos urbanísticos em áreas consideradas de 

relevante interesse ambiental, dependerão da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) ao órgão competente.  

Entretanto, em que pese no Art. 5º deste documento conste que o estudo de impacto 

ambiental, além de outras diretrizes, “deverá identificar e avaliar sistematicamente os impactos 

ambientais gerados nas fases de implantação e operação da atividade” (BRASIL, 1986), em 

nenhum momento se é mencionado a valoração e precificação deste impacto e dano ambiental. 

Ademais, não se é ressaltado na Resolução n°001/86 que a caracterização e a valoração dos 

serviços ecossistêmicos seria um quesito importante nos Estudos de Impactos Ambientais, para 

a futura gestão ambiental da atividade em questão.  

Serviços ecossistêmicos por sua vez, segundo Contanza et al. (2020), podem ser entendidos 

como os benefícios que o ser humano obtém dos ecossistemas, sendo de forma direta ou 

indireta.  

Outro fator importante de ser ressaltado é o fato de que, apesar dos aperfeiçoamentos nas 

legislações com o passar do tempo, somente no ano de 2001 foi utilizado pela primeira vez o 

termo “Área de Preservação Permanente - APP” na Medida Provisória n°2.166-67. Já na Lei 

n°12.651/2012, a APP foi classificada no Art. n°2 como: 

“Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas” 

(BRASIL, 2012).  

Nesta mesma Lei, o Art. 4º dispõe sobre a metragem a ser preservada de acordo com a 

dimensão e características da área em questão. Neste trabalho, a APP se enquadra nas “faixas 

marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde 

a borda da calha do leito regular, em largura mínima de 200 (duzentos) metros, para os cursos 

d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura” (Figura 1). 
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Figura 1 - Determinação da metragem da Área de Preservação Permanente (APP) Fonte: Geografia ensinar para 
aprender. 

Ainda, a respeito da legislação nacional, no ano de 2021 foi disposto pela primeira vez, na 

Lei n°14.119, a descrição de serviços ecossistêmicos, os quais foram definidos como: 

“Benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em 

termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições 

ambientais, nas seguintes modalidades: Serviço de Suporte; Regulação; 

Culturais e Provisão” (BRASIL, 2021).  

Ainda, esta Lei ressalta que dentre os objetivos da Política Nacional de Pagamentos por 

Serviços Ambientais (PNPSA) está a estimulação “da pesquisa científica relativa à valoração 

dos serviços ecossistêmicos e ao desenvolvimento de metodologias de execução, de 

monitoramento, de verificação e de certificação de projetos de pagamento por serviços 

ambientais”. 

Por fim, apesar da legislação ambiental no Brasil ter alcançado importantes avanços no 

decorrer dos anos, e cada vez mais assuntos de interesse ambiental, Leis e Decretos veem sendo 

discutidos, com intuito de aprimoramento, ainda não se tem, de maneira formalizada, 

documentos que discorram sobre a importância de tais serviços ecossistêmicos como fatores 

para a valoração de áreas com grande interesse ambiental, ou danos ambientais, como é o caso 

deste trabalho. 
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1.2 Cronologia Histórica das Relações Brasil – Paraguai 

A relação de infraestrutura rodoviária entre o Brasil e o Paraguai tem seu início no ano de 

1956, quando criada a Comissão para a construção da primeira ponte entre os países, por meio 

do Decreto nª 40.350, do antigo DNER. No ano de 1965 foi realizada a inauguração da Ponte 

da Amizade, sobre o Rio Paraná, ligando a cidade de Foz do Iguaçu com a Cuidad del Este.  

Já no ano de 1995, foi realizado um acordo internacional, o qual visava a construção de uma 

Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná, por meio do Decreto nº 1.436, de 3 de abril 

de 1995.  

Criada nos anos 2000, a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-

Americana (IIRSA), tem como principal objetivo o fomento do diálogo entre as autoridades 

dos doze países sul-americanos (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, 

Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela), no que tange a infraestrutura de transporte, 

energia e telecomunicações.  

Dentre todos os eixos de discussões vinculados a IIRSA, quatro possuem relações diretas 

entre o Brasil e o Paraguai em suas respectivas regiões fronteiriças, sendo eles: Eixo de 

Capricórnio; Eixo Interoceânico Central; Eixo Mercosul – Chile e Eixo Hidroviário Paraguai – 

Paraná.  

Em especial, o Eixo Capricórnio (Figura 2) possui correlação com o projeto da construção 

da Segunda Ponte Internacional Brasil – Paraguai, conhecida como Ponte da Integração, o qual 

tem como seu maior objetivo a adequação da trafegabilidade na BR-277 e na Ruta 7, no 

Paraguai, o que consequentemente, aliviaria o estrangulamento rodoviário na localidade das 

fronteiras de ambos os países.  

 

Figura 2 - Localização do Eixo de Capricórnio Fonte: PROGAIA, (2011) 

Apesar do Decreto n°1.436, o qual aborda sobre a construção da ponte ser promulgado em 

1995, somente em agosto de 2019 as obras começaram a ser desenvolvidas, com previsão de 
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entrega para o final do ano de 2022, tendo seu investimento estimado em R$ 323 milhões de 

reais, patrocinado pelo pacote de obras financiadas pela Itaipu Binacional (Figura 3).  

 

Figura 3 - Projeto da Segunda ponte Internacional Brasil - Paraguai Fonte: Divulgação Itaipu 

1.3 Objetivos 

Na presente pesquisa, foi utilizada a metodologia de Nadalini (2015) de forma antagônica, 

tendo como objetivo caracterizar a área de APP localizada as margens do Rio Paraná, na qual 

está sendo construída a Ponte Internacional Brasil – Paraguai. Além disso, objetivou-se 

estipular o grau de degradação e o valor do dano ambiental suportado pela área em questão até 

o presente momento.  

1.4 Justificativa 

Em que pese os Estudos de Impactos Ambientais (EIA) e seus respectivos Relatórios de 

Impactos Ambientais (RIMA) explicitem os impactos causados por obras e a interferência 

humana no meio ambiente, estes ainda não apresentam a valoração monetárias que tais 

intervenções antrópicas possuem no meio ambiente.  

Entretanto, apesar de não ser uma atribuição formalizada, cada vez mais é constatado que a 

valoração ambiental está ganhando espaço nas tomadas de decisões em diferentes segmentos 

referentes a gestão ambiental. Assim, se faz necessário o constante desenvolvimento de novas 

ferramentas e o aprimoramento das já existentes, para que as deliberações sejam assertivas e 

adequadas. Há muito se sabe que a influência do ser humano no meio ambiente vai além do 

âmbito econômico, aspectos socioambientais também são fundamentais de serem levados em 
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consideração pela valoração ambiental, contudo, atualmente são quase nulos os estudos que 

consideram tais fatores. 

Assim, espera-se com este trabalho, que este assunto de grande relevância ambiental seja 

evidenciado e, consequentemente, influencie novos estudos em áreas de preservação 

permanente, para que gradativamente a valoração ambiental associada a fatores 

socioambientais e indicadores socioeconômicos sejam implementados e levados em 

consideração para as futuras tomadas de decisões.  
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2 Caracterização da Área 

O objeto de estudo deste presente trabalho é a valoração do dano causado pela construção 

da 2° Ponte Internacional Brasil - Paraguai na Área de Preservação Permanente (APP) 

diretamente afetada, existente às margens do Rio Paraná. Esta área está situada no extremo 

sudoeste do município de Foz do Iguaçu/PR (Mapa 1). 

 

Mapa 1 - Localização do município de Foz do Iguaçu 

O acesso à segunda ponte Internacional Brasil – Paraguai, segundo o Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA), será efetuado margeando o perímetro urbano da Cidade de Foz do Iguaçu/PR 

e interceptando a Rodovia das Cataratas (BR-469/PR), conforme demostrado no Mapa 2 

abaixo: 
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Mapa 2 - Localização da Infraestrutura da Perimetral 

O projeto da ponte em questão, foi estrategicamente definido nas proximidades com o 

Marco das Três Fronteiras, e seu trajeto completo, até a ligação com a BR-277/PR, terá 

aproximadamente 15 Km de extensão. A ponte foi pojetada para ter a comprimento de 760 

metros e sua localização está representada no Mapa 3. 

 

Mapa 3 - Localização da Segunda Ponte Internacional Brasil - Paraguai 
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De acordo com dados do EIA/RIMA confeccionado pela PROGAIA (2011), a realização 

da Segunda Ponte Internacional teve como principal objetivo desafogar do trânsito na Ponte da 

Amizade localizada mais ao norte do município de Foz do Iguaçu/PR. Isto porque o excesso de 

tráfego torna a fiscalização lenta e, muitas vezes, precária para ambos os países. 

2.1 Diagnóstico Ambiental da Área de Estudo 

Segundo Köppen (1936) o município de Foz do Iguaçu possui um clima subtropical úmido 

mesotérmico (Cfa), sendo caracterizado por grandes amplitudes térmicas anuais. A região é 

conhecida por apresentar verões muito quentes, com médias entre os 35°C e os invernos apesar 

de serem considerados brandos, as temperaturas podem cair abaixo de 0°C durante a passagem 

de frentes frias. O regime pluviométrico do município é relativamente bem distribuído durante 

o ano, com uma pequena redução no inverno, tendo a média de precipitação anual entre os 

1.800 mm. 

Santos et al. (2006), caracterizaram geomorfologicamente as regiões do Estado do Paraná e 

a partir deste trabalho, a localidade da Segunda Ponte Internacional pôde ser classificada como 

pertencendo a porção oeste do Terceiro Planalto (Unidade Morfoescultural), na qual o relevo 

exibi vertentes levemente onduladas, com altitude média de 192m. Contudo, existem algumas 

descidas íngremes nas proximidades das margens dos Rios Paraná e Iguaçu. 

Divergindo do relevo levemente ondulado do restante do município, PROGAIA (2011) 

ressalta que onde está sendo construída a ponte internacional, o relevo se caracteriza como 

ondulado e em certos pontos chega a ser bem acidentado, com declividades superiores a 20% e 

frequentemente atingindo de 80% a 100%. Estes grandes declives, inseridos na Área de 

Preservação Permanente (APP), em sua maioria, são sustentados pela Formação Serra Geral. 

Devido as características acima mencionadas, a APP é caracterizada por apresentar uma 

erodibilidade elevada do solo, o que pode vir a acarretar em assoreamentos no leito do rio, caso 

o solo fique exposto e sem proteção da vegetação nativa. Corroborando com este fato, a 

PROGAIA (2011) confeccionou um mapa de erodibilidade incluído no Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA), o qual é demostrado no Mapa 4. 
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Mapa 4 - Mapa de erodibilidade do solo na região da APP Fonte: Adaptado de PROGAIA, (2011) 

A pesquisa realizada pelo IBGE (1992) na região de Foz do Iguaçu/PR, classificou a 

vegetação do município como Floresta Estacional Semidecidual. Outras vegetações também 

caracterizadas, em menores proporções, foram as Formações Pioneiras com Influência Fluvial. 

2.2 Área de Influência do Empreendimento 

As áreas geográficas, as quais são afetadas ambientalmente, direta ou indiretamente, pelo 

empreendimento a ser construído, podem ser denominadas como área de influência. A partir 

deste diagnóstico, geralmente são estabelecidos os planos de ação e as ações mitigatórias a 

serem aplicadas. 

O EIA feito pela PROGAIA (2011), confeccionado para a área em questão, definiu as áreas 

de influência de acordo com as regiões com impactos considerados relevantes dentro do âmbito 

físico, biótico e antrópico. Desta maneira, as áreas de influência foram classificadas de três 

maneiras, conforme consta a seguir:  
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Área Diretamente Afetada (ADA) 

Concerne à pista de rolamento, neste caso sendo a BR-277, a qual dá acesso a ponte. De 

acordo com os dados apresentados pela empresa VETEC Engenharia, o Projeto Básico relata 

que a Rodovia de Acesso a ponte está projetada com uma seção transversal em pista simples, 

com 2 faixas de 3,60 m por sentido e acostamentos laterais de 2,50 m. 

Área de Influência Direta (AID) 

Refere-se a uma faixa de 1km de ambos os lados da rodovia, tanto para os meios físico, 

quanto biótico e socioeconômico. 

Área de Influência Indireta (AII) 

Neste caso, segundo estudos da PROGAIA (2011), existem duas realidades, sendo a 

primeira para os meios físico e biótico, o qual possui influência em uma distância de 2,5 Km 

para cada lado da rodovia. Já o meio socioeconômico, a faixa de influência corresponde à 

extensão do município de Foz do Iguaçu. 

Segundo o Mapa 5, é possível identificar que a área de estudo do presente trabalho está 

inserida tanto na Área de Influência Direta, como na faixa da Área de Influência Indireta, de 

acordo com o aumento da distância relativa a ponte. Além disso, de acordo com as metragens 

de APP estipuladas pela Lei 12.651/2012, existem uma porção aproximada de 1.699.454,636m² 

de Área de Preservação Permanente ao longo das margens do Rio Paraná que será afetada 

indiretamente. Deste total, aproximadamente 1.152.896,030m² estão inseridas na Área de 

Influência Direta, sendo esta metragem o objeto de estudo deste trabalho. 
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Mapa 5 - Áreas diretamente e indiretamente afetadas pela construção da ponte Fonte: PROGAIA (2011) 

O objeto de estudo deste trabalho, como anteriormente mencionado, é a Área de 

Preservação Permanente (APP) afetada pela construção da Segunda Ponte Internacional Brasil 

– Paraguai. Desta forma, para que a pesquisa chegasse a informações consistentes, e os 

resultados pudessem ser confiáveis, foi estipulado que a área abordada neste trabalho seria a 

APP inserida na Área de Influência Direta, a qual se estende por 1,00 km a partir do eixo da 

ponte. Assim, a área em análise está definida no Mapa 6 a seguir.  
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Mapa 6 - Localização da área de APP diretamente e indiretamente afetada pela construção da ponte. 

2.3 Legislação Ambiental 

A Lei 12.651/2012, denominada Novo Código Florestal, trata dentre outros temas a 

respeito da disposição da Área de Preservação Permanente.  

Assim, de acordo com a Lei anteriormente referida, visto que a distância entre as 

margens brasileiras e paraguaias é de 380 metros, bem como a metragem entre a margem 

do Brasil e da Argentina corresponde a aproximadamente 250 metros, de acordo com as 

exigências do Artigo 4º do Novo Código Florestal, é necessário a destinação de uma faixa 

marginal de 200 metros a partir de sua margem brasileira, com a finalidade de Preservação 

Permanente (APP). 

Ademais, o Art. 8º ressalta que é possível a intervenção ou a supressão de vegetação 

nativa em Área de Preservação Permanente somente quando a interferência for de utilidade 

pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental. 

Assim, conforme consta na Lei 12.651, a construção na Segunda Ponte Internacional, 

obra de utilidade pública pode ser entendidas como: 
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“As obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços 
públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário aos 
parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, 
saneamento, energia, telecomunicações, radiodifusão, bem como 
mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, 
saibro e cascalho”. 

Mediante ao acima exposto, a construção da ponte internacional está amparada na 

legislação vigente. Contudo, visto se tratar de um empreendimento de grande porte e gerador 

de impacto ambiental, deve ser submetido as exigências da Resolução CONAMA n°01 de 

1986, a qual dispõe que: 

“Art. 1° Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 
meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades 
sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do 
meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais”. 

Outrossim, pelo fato de o empreendimento ser caracterizado por “Estradas de rodagem 

com duas ou mais faixas de rolamento”, segundo o Art. 2º, para que sejam realizadas as 

obras, é necessário a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA), e consequente 

Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), a serem submetidos à aprovação do órgão estadual 

competente. 
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3 Materiais e Métodos 

Para que esta pesquisa fosse realizada foram estipuladas etapas, com diferentes objetivos, 

as quais associadas ao final, culminaram no presente trabalho. 

Inicialmente foi realizada uma análise bibliográfica, na qual foram pesquisados conceitos, 

trabalhos anteriores, estudos ambientais, Normas Técnicas e Leis, federais e estaduais, que 

regem o assunto em questão. 

Concomitante a pesquisa bibliográfica, foi feita uma análise do banco de geodados 

existentes na região de estudos. Foram verificados se haviam zonas com restrição ambientais, 

como Áreas de Preservação Permanente, remanescente de vegetação nativa, Áreas de Proteção 

Ambientais, entre outros. Além disso, foram analisadas imagens aéreas, disponibilizadas pela 

Prefeitura de Foz do Iguaçu/PR, para confeccionar uma cronologia da ação antrópica na área 

em estudo. Por fim, nesta etapa foi minunciosamente averiguado o Estudo de Impacto 

Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental confeccionado pela PROGAIA 

(2011), a fim de fundamentar e ter uma gama de entendimentos acerca dos aspectos físicos, 

socioeconômicos, bem como dos impactos ambientais gerados pela construção da Segunda 

Ponte Internacional Brasil – Paraguai.  

Posteriormente, em uma terceira etapa, utilizou-se a metodologia e o roteiro de avaliação 

desenvolvidos nos trabalhos de Nadalini (2011) e Nadalini (2015) para amparar a valoração do 

dano ambiental deste presente trabalho. Trabalhos estes que aplicam indicadores 

socioambientais como forma de aprimorar as avaliações e valorações de cunho ambiental. 

Sabe-se também que, para que se realize qualquer avaliação, seja ela de uma área com 

significativo valor ambiental, ou até mesmo a avaliação do dano ambiental em uma dada região, 

é de extrema importância que se efetue uma caracterização detalhada da localidade de estudo. 

Tal descrição é composta pelo detalhamento econômico, descrição dos aspectos que compõe o 

meio em estudo (físico, biótico e antrópico), bem como os fatores sociais interligados a área de 

estudo. 

Entretanto, cabe aqui ressaltar que avaliar e valorar um dano ambiental não é uma tarefa 

fácil, visto que deve ser considerado o relacionamento entre o ser humano e o ecossistema. O 

ecossistema, por sua vez, é constituído por diversos elementos e a partir do vínculo destes 

elementos com o ser humano é que surge o conceito de serviços ecossistêmicos.  



25 
 

3.1 Determinação do Serviços Ecossistêmicos 

Segundo a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA,2005), todos os benefícios advindos 

dos ecossistemas, os quais de alguma forma, geram benefícios ao ser humano, podem ser 

denominados de serviços ecossistêmicos. Pode-se então, dividi-los em quatro categorias, sendo 

elas: 

- Serviços de Provisão (água, alimentos, fibra e madeira); 

- Serviços Reguladores (atrelados ao clima, inundações, qualidade de água, doenças); 

- Serviços Culturais (fornecem estímulos espirituais e recreacionais); 

- Serviços de Suporte (formação do solo, fotossíntese e ciclo de nutrientes). 

Apesar de grande importância para o meio ambiental e potencial auxílio em futuras 

tomadas de decisões na gestão ambiental, ainda são escassas as técnicas que auxiliam na 

avaliação de serviços ecossistêmicos.  

Assim, De Groot et al (2012), com o objetivo de ampliar as ferramentas e aprimorar as 

avaliações ambientais, desenvolveram um banco de dados denominado Ecosystem Service 

Value Database – ESVD, o qual compila centenas de estudos de caso, além de apresentarem 

preços de mercado, métodos de custo, entre outros fatores.  

O Ecosystem Services Valuation Database (ESVD) foi desenvolvido com o intuito de 

fornecer informações confiáveis e de fácil acesso a respeito dos benefícios econômicos dos 

ecossistemas e da biodiversidade e os prejuízos financeiros quando de suas perdas. Tais dados 

e informações serviriam de fundamentação para futuras tomada de decisões sobre conservação, 

restauração de ecossistemas e gestão ambiental. Neste estudo foram ponderados 10 biomas e 

22 serviços ecossistêmicos, conforme mostra a classificação da TEEB (2012). 

Os critérios usados no trabalho de De Groot et al (2012) para que os dados dos ecossistemas 

fossem efetivamente utilizados para a base de cálculo foram: a) deve ser um estudo de caso 

original, ou seja, não baseado na transferência de valor; b) deve fornecer um valor monetário 

de serviços ecossistêmicos quem pode ser vinculados a um bioma e um período de tempo 

específico; c) deve fornecer informações sobre a superfície ao qual o valor do serviço 

ecossistêmico se aplica para torná-lo possível converter o valor monetário para outros valores; 

d) deve fornecer informações sobre o método de avaliação utilizado; e) deve fornecer a 

localização do objeto de estudo de caso, a área de superfície e a escala de estudo (local, país, 

região, continente e global). 
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A abordagem escolhida a ser aplicada neste trabalho consiste em estimar o valor de cada 

serviço oriundo dos ecossistemas, calculado em unidade monetária, convertido para dólar, por 

hectare, por ano ($/ha/ano), através dos métodos demonstrados no trabalho de De Groot et al. 

(2012). Assim como demostrado por Nadalini e Neto Jr. (2021), neste trabalho estão inclusos 

os preços de mercado, métodos de função da produção e de demanda (preferências individuais), 

métodos de custo, utilizados em diversos estudos de caso ao redor do mundo, conforme 

mostrado na Tabela 1 a seguir:  

Tabela 1 - Valores médios de serviços ecossistêmicos por bioma ($/há/ano). Fonte: Adaptado de Nadalini (2015); 
De Groot et al (2012) 

 

Visto que a área de estudo deste trabalho corresponde a Área de Preservação Permanente 

localizada nas margens do Rio Paraná, segundo a classificação de De Groot (2012), a localidade 

pode ser inserida na classificação de Rios e Lagos, conforme destacado na tabela acima.  

Desta forma, foi adaptada do trabalho de De Groot et al (2012) a Tabela 2, a qual demostra 

os valores mínimo, médio e máximo dos serviços ecossistêmicos da região de rios e lagos, bem 

como o número de estimativas analisadas para se chegar a esses valores relacionados a cada 

serviço ecossistêmico e seus respectivos elementos. Tal tabela foi confeccionada pelos autores 

para cada bioma, e pode ser analisada no Apêndice 1 do trabalho de De Groot et al (2012). 
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Serviço de Provisão 102 55.724 2.396 2.998 1.659 1.914 1.828 253 1.305

Serviços de Regulação 65 171.478 25.847 171.515 17.364 187 2.529 51 1599

Serviço de Suporte 5 16.210 375 17.138 2.455 0 39 1.277 1.214

Serviços Culturais 319 108.837 300 2.193 4.203 2.166 990 7 193

Valor Econômico TOTAL 491 352.249 28.917 193.845 25.682 4.267 3.013 1.588 2.871
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Tabela 2 - Valores dos serviços ecossistêmicos para a região de Rios e Lagos: Adaptado de De Groot et al (2012) 

 

Os valores apresentados no trabalho de De Groot et al. (2012) assumem um valor unitário 

constante por hectare, de acordo com o ecossistema avaliado. Após estipulado o valor 

monetário, se multiplica esse montante pela área degradada, para se obter os valores totais.  

Posteriormente, foi necessário realizar a correção do valor por meio da deflação e 

atualização monetárias do período, através da utilização de índices como Consumer Price Index 

(CPI) para o valor em dólar referente aos serviços ecossistêmicos. 

3.2  Determinação dos Indicadores 

Para a determinação dos indicadores, foi utilizado as esferas social, ambiental e econômica. 

Baseada nos Estudos de Impactos Ambientais, neste trabalho foram desenvolvidas matrizes 

para estabelecer os parâmetros a serem analisados. Na sequência, após serem ponderados, estes 

parâmetros identificam o estado ou grau de preservação do ecossistema analisado. 

Amparado no trabalho de Nadalini (2015), foram estipulados 14 indicadores utilizados na 

área afetada pela construção da Segunda Ponte Internacional Brasil – Paraguai, sendo eles 

demostrados na Tabela 3. 

Segundo o Decreto n°6.101 de 2007 do Ministério do Meio Ambiente, indicadores são 

“informações qualificadas, de cunho científico, de fácil compreensão usadas nos processos de 

decisão em todos os níveis da sociedade, úteis como ferramentas da avaliação de determinados 

fenômenos, apresentando suas tendências e progressos que se alteram ao logo do tempo”. 

 

 

 

 

Serviços Ecossistêmicos
Número de estimativas 

analisadas
Valor mínimo 
(US$/ha/ano)

Valor máximo 
(US$/ha/ano)

Valor médio 
(US$/ha/ano)

Serviços de Provisão 10 46 4.037 1.914
Alimentos 2 2 209 106

Oferta de água 8 44 3.828 1.808
Serviços de Regulação 2 20 354 187

Purificação da água 2 20 354 187
Serviços Culturais 3 1.380 3.366 2.166

Recreação e turismo 3 1.380 3.366 2.166
TOTAL 15 1.446 7.757 4.267
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Tabela 3 - Indicadores socioambientais Fonte: Adaptado de Nadalini (2015) 

 

Como explicado por Nadalini (2015), cada indicador é analisado por meio do cruzamento 

de elementos entre dois eixos. Estes eixos estão relacionados a fatores e processos que 

impactam de certa forma o local de estudo, sendo diferenciados entre eles de acordo com a 

severidade do dano e a ocorrência de cada um. Após os cruzamentos destas informações, será 

possível realizar uma análise ponderada e consequentemente indicar o grau de preservação do 

ambiente em estudo. 

3.3  Determinação do Grau de Preservação  

Para que se consiga determinar o grau de preservação de um ambiente natural, é necessário, 

primeiramente, que se especifique a severidade que cada impacto possui. Desta forma, foi 

estipulado quatro categorias (I a IV), conforme demostra a Tabela 4 abaixo. Na coluna destinada 

a descrição, cada classificação foi subdividida nas características esperadas para cada classe, 

conforme evidencia-se abaixo. 

 

 

 

 

 

Indicadores Ambientais / Sociais / Econômicos

1 Linha de contato com o ambiente aquático (primeira faixa de vegetação)
2 Presença de Clareiras (desbaste da vegetação em áreas internas da APP)
3 Ocorrência de áreas com vegetação morta
4 Despejo de entulhos
5 Despejo de efluentes domésticos ou industriais
6 Alteração sensorial (olfativa e visual) nos corpos hídricos
7 Obstrução da calha do rio
8 Presença de avifauna
9 Presença de atividade extrativista aleatória

10 empreendimentos de hotelaria
11 Ocupações irregulares dentro da faixa de APP
12 Proximidade com área urbanizada - até 1km
13 Proximidade com área urbanizada - acima de 1km
14 Uso recreativo / turismo local
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Tabela 4 - Caraterização do dano ambiental quanto a severidade Fonte: adaptado de Nadalini (2011) 

 

Posteriormente foi determinado, também em quatro categorias, os tipos e suas respectivas 

descrições das ocorrências dos danos ambientais, conforme verifica-se na Tabela 5.  

Tabela 5 - Caracterização do dano ambiental quanto a ocorrência Fonte: Adaptado de Nadalini (2011) 

 

Após a classificação de cada dano ambiental quanto a severidade e ocorrência, plota-se os 

respectivos resultados em uma matriz ponderada e cromática (Figura 4), com os dois eixos 

sendo representados pela ocorrência e severidade, para que se determine o grau de preservação. 

do ecossistema.  

Descrição

Nenhum dano ou dano não mensurável.
Não provoca nenhum impacto ambiental significativo ao meio 
ambiente ou à Área Diretamente Afetada.

Provoca impacto leve e reversível ao meio ambiente com tempo 
reduzido de recuperação, internamente à Área Diretamente Afetada

Pode provocar perturbações leves às atividades da comunidade 
interna.

Possíveis impactos ao meio ambiente com tempo de recuperação 
moderado, alcançando áreas externas à Área Diretamente Afetada.

Provoca danos severos ao meio ambiente interno à propriedade, e 
danos de gravidade leve fora da Área Diretamente Afetada.
Provoca lesões ou danos à saúde de gravidade leve em membros 
da comunidade.
Impactos ambientais significativos, atingindo áreas externas à Área 
Diretamente Afetada .
Pode provocar danos de grande monta e irreversíveis ao meio 
ambiente externo e interno à propriedade
Pode provocar mortes, lesões graves e danos irreversíveis à saúde 
da comunidade em geral.

IV Catastrófica

Classe

DesprezívelI

II Marginal

III Crítica

Descrição

I Pontual O impacto ambiental observado ocorre de forma 
pontual ou esporádica.

II Isolada
A ocorrência do impacto ambiental é isolada e 
ocorre em determinado local da área em estudo, 
não afetando o restante da área.

III Contínua A ocorrência do impacto ambiental é constante.

IV Generalizada
A ocorrência do impacto ambiental ocorre de 
forma generalizada afetando toda a área em 
estudo.

Classe
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Figura 4 - Matriz de determinação do estado de preservação do ecossistema Fonte: Nadalini (2015) 

Segundo Santos (2004), a importância da plotagem e utilização da matriz está no maior 

entendimento a respeito da dinâmica entre os impactos e danos ambientais com a realidade da 

área de estudo. Visto que muitas vezes, os maiores danos estão atrelados a pequenos impactos, 

os quais somados, geram efeitos severos. 

Posteriormente a plotagem e consequente cruzamento entre os dois eixos, é possível 

mensurar o grau de preservação do ecossistema, com base na porcentagem atribuída ao 

cruzamento dos dados e a respectiva parcela da matriz utilizada. Assim, são estabelecidos cinco 

graus de preservação, os quais variam de acordo com a porcentagem, como demonstra-se na 

Tabela 6 que segue.  

Tabela 6 - Classificação do grau de preservação do ecossistema Fonte: Adaptado de Nadalini (2015) 

 

Grau Denominação Descrição

1           
(0 - 19,99%) Preservado

Nível aceitável, não coloca em risco a capacidade de 
auto regeneração do ecossistema, não ultrapassando o 

seu limiar de resiliência.

2           
(20 - 39,99%)

Parcialmente 
Preservado

Nível aceitável, porém, já se percebem sinais de 
mudanças no conjunto do sistema.

3           
(40 - 59,99%)

Parcialmente 
Degradado

Nível aceitável, esporadicamente. Já se percebem sinais 
de degradação significativa, se fazendo necessária uma 

certa restrição a uma maior utilização.

4           
(60 - 79,99%)

Moderadamente 
Degradado

Nível não aceitável, observa-se pressão antrópica muito 
significativa. O ecossistema não apresenta mecanismos 

de resistência aos efeitos negativos.
5            

(80 - 100%)
Fortemente 
Degradado

Nível de degradação severa e generalizada. Limiar de 
resiliência ultrapassado.
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3.4 Cálculo da Valoração do Dano Ambiental 

Mediante o coeficiente de preservação do ecossistema obtido através do estudo sobre os 

indicadores supramencionados, é possível dimensionar o valor econômico dos serviços 

ecossistêmicos existentes na região de estudo. Tal valor será definido a partir dos recursos 

indicados no trabalho de De Groot et al. (2012).  

Pode-se obter o valor total dos serviços ecossistêmicos da Área de Preservação Permanente 

por meio da seguinte equação: 

 

VSE total = A x Cg x V ecossistema 

 

VSE total = valor total dos serviços ecossistêmicos 

A = área de preservação permanente 

Cg = coeficiente do grau de preservação do ecossistema (percentual degradado) 

V ecossistema = valor do ecossistema por De Groot et al (2012) em dólar / por hectare / 

por ano 
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4 Resultados e Discussões 

A partir do momento que se definiu quais são os indicadores mais representativos, atuantes 

na área de estudo, conforme demostra a Tabela 3, e se realiza a determinação das características 

dos graus de preservação, juntamente com as classificações das severidades e ocorrências dos 

danos ambientais, conforme mencionado nas Tabelas 4 e 5, respectivamente, é necessário plotar 

cada indicador em uma matriz ponderada, conforme consta na Figura 5.  

 

Figura 5 - Plotagem dos indicadores em uma matriz para a determinação do grau de preservação 

Após a plotagem, foi possível identificar, como mostra a Tabela 7, os percentuais atrelados 

a cada indicador e seu respectivo status do dano ambiental. Dessa forma, concluíu-se que a 

Área de Preservação Ambiental, objeto de estudo do presente trabalho pode ser considerado 

como Parcialmente Preservado, tendo um percentual de 20,10% de degradação, caracterizando 

um Grau 2.  

Tal resultado demostra que na área de estudo é perceptível algum nível de dano ambiental, 

porém ainda está em um grau aceitável. Entretanto, já se percebe alguns sinais de alterações 

ambientais em detrimento das atividades antrópicas no conjunto do sistema, necessitanto assim 

de um acompanhamento e mitigação dos danos ambientais.  
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Tabela 7 - Compilação de dados sobre a ocorrência e severidade do dano e a classificação do percentual de 
preservação do ecossistema 

 

O percentual de dano respectivo a cada indicador foi calculado a partir da razão entre as 

porcentagens correspondentes as classes de severidade e ocorrência, conforme demostra-se na 

Tabela 8. Já o resultado geral relativo ao dano de 20,1% foi aferido com base na média de todos 

os percentuais dos indicadores socioeconômicos.  

 

 Número Indicadores Severidade Ocorrêcia Percentual 
de Dano

1
Linha de contato com o 

ambiente aquático (primeira 
faixa de vegetação)

III 2 37,50%
Parcialmente 
Preservado 2

2
Presença de Clareiras 

(desbaste da vegetação em 
áreas internas da APP)

III 2 37,50%
Parcialmente 
Preservado 2

3 Ocorrência de áreas com 
vegetação morta

III 2 37,50% Parcialmente 
Preservado

2

4 Despejo de entulhos II 2 25,00% Parcialmente 
Preservado

2

5 Alteração sensorial (olfativa e 
visual) nos corpos hídricos

II 1 12,50% Preservado 1

6 Despejo de efluentes 
domésticos ou industriais

II 2 25,00% Parcialmente 
Preservado

2

7 Obstrução da calha do rio II 2 25,00% Parcialmente 
Preservado

2

8 Presença de avifauna III 2 37,50% Parcialmente 
Preservado

2

9 Presença de atividade 
extrativista aleatória

I 1 6,30% Preservado 1

10 Empreendimentos de hotelaria I 1 6,30% Preservado 1

11 Ocupações irregulares dentro 
da faixa de APP

II 2 25,00% Parcialmente 
Preservado

2

12 Proximidade com área 
urbanizada - até 1km

I 2 12,50% Preservado 1

13 Proximidade com área 
urbanizada - acima de 1km

II 1 12,50% Preservado 1

14 Uso recreativo / turismo local I 1 6,30% Preservado 1

20,10%

Status do Dano

A
M

B
IE

N
T

A
L

E
C

O
N

Ô
M

IC
A

SO
C

IA
L

Parcialmente 
Preservado 

RESULTADO GERAL
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Tabela 8 - Matriz de percentual de dano 

  

Posteriormente a classificação do grau de preservação da APP (79,9%), foi dimensionado 

o valor econômico dos serviços ecossistêmicos, tendo como base o trabalho de De Groot (2012), 

sendo que a técnica utilizada pelo autor, foi neste trabalho configurada para o ambiente de 

estudo, Região de Rio e Lagos. 

Tendo como base a área da APP das margens do Rio Paraná (200m), diretamente afetada 

pela construção da Segunda Ponte Internacional Brasil – Paraguai (1km de extensão a partir do 

eixo da rodovia), utilizou-se aos valores médios estipulados pelo Autor na tabela de valores dos 

serviços ecossistêmicos, conforme demostra-se a seguir na Tabela 9. 

Tabela 9 - Valor mínimo para o ecossistema de Rios e Lagos, síntese da tabela 3 Fonte: Adaptada de De Groot et 
al (2012) 

 

Contudo, visto o valor de US$4.267,00 ter sido calculado no ano de 2007, foi preciso 

deflacionar para o ano de 2019, data de início da construção da Ponte da Integração. Assim, 

após o deflacionamento, chegou-se ao valor atualizado para o ano de 2019 de US$ 5.306,18. 

Assim, mediante a utilização da equação desenvolvida por De Groot et al (2012), chegou-

se a tais valores: 

 

 

 

25% 50% 75% 100%

1 2 3 4
100% IV 25,0% 50,0% 75,0% 100,0%
75% III 18,8% 37,5% 56,3% 75,0%
50% II 12,5% 25,0% 37,5% 50,0%
25% I 6,3% 12,5% 18,8% 25,0%Se

ve
rid

ad
e

Ocorrência

Serviços Ecossistêmicos
Número de estimativas 

analisadas
Valor médio 
(US$/ha/ano)

Serviços de Provisão 10 1.914
Serviços de Regulação 2 187

Serviços Culturais 3 2.166
TOTAL 15 4.267
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VSE total = A x Cg x V ecossistema 

VSE total = valor total dos serviços ecossistêmicos 

A = 115,3 hectares 

Cg = 0,201 (percentual degradado) 

V ecossistema = US$5.306,18 

Aplicando os valores acima demostrados na fórmula, tem-se um montante de 

US$122.972,31/ano de degradação. Este valor corresponde ao total de serviços ecossistêmicos 

que não foram prestados para a Área de Preservação Permanente, inserido na Região de Rios e 

Lagos.  

Visto a construção da Segunda Ponte Internacional Brasil – Paraguai ter sido iniciada no 

mês de agosto de 2019, totalizando 36 meses, o valor total (utilizando a cotação do dólar 

R$5,40), do dano ambiental, até o presente momento, para esta área ficou estimada em 

R$522.779,15, conforme demostra-se nos cálculos a seguir: 

- Valor de degradação (12 meses): US$122.972,31 

- Quantidade de meses decorridos desde o início da construção da ponte: 36 meses 

- Valor de degradação (36 meses): US$368.916,93 

- Cotação do dólar (média do mês de agosto/2022): R$5,40 

- Valor final do Dano Ambiental: R$1.992.151,42 

  



36 
 

5 Conclusão 

É incontestável a importância da construção da Segunda Ponte Internacional Brasil – 

Paraguai, visto ser um projeto que pretende desafogar o intenso tráfego de veículos e pedestres 

na Ponte da Amizade. Além disso, o Brasil está situado em um lugar estratégico para o 

desenvolvimento da América do Sul de maneira geral, assim é necessário a expansão de novos 

projetos que comportem o alto grau de utilização dos empreendimentos na região fronteiriça.  

Ademais, além da implantação do empreendimento, a infraestrutura a qual será construída 

na localidade, trará intensivo desenvolvimento econômico e social para o município, 

aumentando o potencial turístico e comercial da região. Entretanto, é de extrema relevância que 

os impactos, sejam eles positivos ou não, bem como os danos ambientais acarretados pela 

construção do empreendimento sejam corretamente dimensionados e considerados na gestão 

ambiental.  

Sabe-se que avaliar e valorar ecossistemas, como a Área de Preservação Ambiental, objeto 

de estudo desta pesquisa, é um trabalho complexo, visto compreender diversos fatores 

ambientais e socioeconômicos, os quais muitas vezes não são passíveis de se monetizar com 

facilidade. Em consequência, os serviços ecossistêmicos, em sua grande maioria são 

desconsiderados, não sendo devidamente demonstradas suas reais importâncias para o meio em 

que estão situados. Desta forma, visando a aprimoração da valoração de impactos ambientais, 

aplicou-se a metodologia de Nadalini (2015), que utiliza de indicadores ambientais para uma 

melhor compreensão da dinâmica do ecossistema estudado e o trabalho de De Groot (2012) 

para valorar o dano ambiental gerado na área de APP diretamente afetada pela construção da 

Segunda Ponte Internacional Brasil – Paraguai. 

A partir das caracterizações e classificações realizadas, foi concluído que apesar de ser 

considerado uma região Parcialmente Preservada, em um período de 36 meses, foi deixado de 

ser provido serviços ecossistêmicos à sociedade, gerando um dano ambiental valorado em um 

montante de R$1.992.151,42 

Em que pese seja um valor nitidamente inferior ao montante total do projeto da Segunda 

Ponte Internacional Brasil – Paraguai, é de grande importância que este valor seja levado em 

consideração e implementado na Gestão Ambiental para que métodos mitigatórios ou 

compensatórios sejam possíveis de serem realizados. Metodologias como a confecção de 

paliçadas ou a utilização de geomembranas e geossintéticos, são sugestões possíveis para 

mitigar o dano ambiental e possíveis focos de erosão no local afetado. 
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Por fim, mesmo existindo limitações no que tange a valoração dos serviços ecossistêmicos, 

devido sua complexibilidade. Entretanto, se faz necessária essa classificação e determinação 

monetária para que a importância da manutenção de uma área de grande interesse ambiental 

seja exibida e futuros projetos possam ser influenciados, englobando em suas gestões 

ambientais metodologias cada vez mais refinadas a fim de que as tomadas de decisões possam 

ser assertivas e coerentes com o meio em que se trabalha. 
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